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PREFEITURA MUNICIPAL DE ELIAS FAUSTO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ 44.723.740/0001-21 

 DISPENSA ELETRÔNICA Nº001/2024 PROCESSO Nº849/2024  

EDITAL nº012/2024 

Aplicação Lei nº 14.133/21.  
A Prefeitura Municipal de Elias Fausto, por meio do Departamento de Licitações da Secretaria Municipal de 
Administração, torna público que, nas datas, horário e local abaixo assinalados, fará realizar licitação na 
modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA de nº 001/2024 com critério de julgamento de MENOR PREÇO 
GLOBAL, em conformidade com as disposições deste Edital e respectivos Anexos. 
 
MODALIDADE: DISPENSA ELETRÔNICA 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 19/06/2024 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 25/06/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 25/06/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 
1. OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem por objeto, a Contratação de serviços técnicos especializados em recuperação e 
adequação de crédito resultantes da adequação nas contas de energia elétrica para atendimento às Resoluções 
414/2010 e 1.000/2021 da ANEEL, apurar irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas, desvios e 
consequentemente recuperar/compensar e reduzir os valores pagos a maior administrativamente, conforme 

Resoluções da ANEEL, nos últimos 120 (cento e vinte) meses, onde serão verificadas o modelo tarifário aplicado 
em cada unidade consumidora, além de efetuar um ajuste geral no sistema de energia elétrica, conferir todas as 
faturas de energia elétrica pagas pela municipalidade, objetivando reduzir os custos nos valores pagos a maior 
nas contas de energia e nos tributos incidentes sobre as faturas, inclusive nas Instalações de Iluminação Pública 
B4a, conferindo potência instalada, potência faturada na iluminação pública e sua forma de instalação, onde 
serão revisados todos os contratos de baixa e alta tensão, de forma a determinar a demanda de energia elétrica, 
otimizando-os em função do padrão de uso no Município de Elias Fausto – SP, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
 
2.   JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Trata-se de demanda solicitada pela Secretaria Municipal de Obras e Engenharia do Município para a prestação 
de serviços técnicos especializados na recuperação e adequação de créditos nas contas de energia elétrica do 
Município e possível apuração de irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas, desvio e consequentemente 
recuperação/compensação dos valores pagos a maior, de forma administrativa. 
A presente modalidade aplicada neste caso seria da Contratação Direta, do tipo Dispensa de Licitação, nos termos 
do Artigo 75 da Lei 14.133/2021, observando todos os requisitos legais. 
 
3. JUSTIFICATIVA JURIDICA 
O presente instrumento de justificativa visa cumprir o disposto no artigo 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 como 
antecedente necessário à contratação por dispensa de licitação, a qual objetiva contratação de empresa 
especializada para serviços técnicos especializados em recuperação e adequação de crédito resultantes da 
adequação nas contas de energia elétrica para atendimento às Resoluções 414/2010 e 1.000/2021 da ANEEL, 
apurar irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas, desvios e consequentemente recuperar/compensar e 
reduzir os valores pagos a maior administrativamente, conforme Resoluções da ANEEL, nos últimos 120 (cento e 
vinte) meses, onde serão verificadas o modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, além de efetuar 
um ajuste geral no sistema de energia elétrica, conferir todas as faturas de energia elétrica pagas pela 
municipalidade, objetivando reduzir os custos nos valores pagos a maior nas contas de energia e nos tributos 

http://www.bll.org.br/
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incidentes sobre as faturas, inclusive nas Instalações de Iluminação Pública B4a, conferindo potência instalada, 
potência faturada na iluminação pública e sua forma de instalação, onde serão revisados todos os contratos de 
baixa e alta tensão, de forma a determinar a demanda de energia elétrica, otimizando-os em função do padrão 
de uso no Município de Elias Fausto – SP. 
A Constituição Federal acolhe a presunção de que a prévia licitação produz a melhor contratação, isto é, 

aquela que assegura a maior vantagem possível à Administração Pública, com observância ao princípio da 
isonomia. Contudo, a própria Constituição se encarregou de limitar tal presunção, facultando a contratação 

direta nos casos previstos na legislação pertinente. 
A Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 regulamentou o dispositivo constitucional transcrito e instituiu normas 

e procedimentos para a realização de licitações e celebração de contratos no âmbito da Administração 
Pública, prevendo, neste contexto, hipóteses excepcionais de contratação direta, em que, legitimamente, a 

Administração pode celebrar contratos sem a prévia realização de processo licitatório, com o devido amparo 
legal e dotadas das devidas justificativas legais. Nesse passo, a Lei nº 14.133/2021 possibilita exceções a esta 

regra, como a dispensa de licitação (artigo 75). Neste expediente, aplica-se a hipótese do art. 75, inciso I, da 
mencionada Lei. O referido texto leciona que a licitação será dispensável quando o valor para compras, sejam 
inferiores a R$ R$ 119.812,02 nos termos do Decreto 11.871 de 29 de dezembro de 2023. De outro ponto, 
embora a legislação permita a Contratação Direta, não significa inaplicação dos princípios básicos que orientam a 
atuação administrativa, nem caracteriza uma livre atuação administrativa. É obrigatório o cumprimento de 
diversos requisitos, a fim de que a escolha da contratação, recaia sobre empresa com qualificação técnica, que 
cumpre os requisitos de habilitação, e que apresente a melhor proposta, preservando assim os princípios da 
contratação pública. A ausência de licitação não se equivale a uma contratação informal, realizada por quem a 
Administração melhor lhe aprouver, sem a adoção de cautelas e prova documental condizente e apta a dar 
suporte e respaldo a via adotada, pelo contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a 
observância de etapas e formalidades é imprescindível. Trata-se de um procedimento formal prévio destinado a 
produzir a melhor escolha possível para a Administração. Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados 
pela legislação, há a discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo 
sempre levar em conta o interesse público. Pelo exposto, pode a Administração Pública aplicar o artigo 75, inciso 
I, da Lei n° 14.133/2021, para dispensar licitação e contratar diretamente pessoa jurídica que preencha TODOS 
os requisitos previstos no Edital de Licitação. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços continuados, sem utilização de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva.  
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  
O tempo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, e prazo de execução será de 90 (noventa) 
dias. 
 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
A avença formalizada por meio de nota de empenho deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).  
As comunicações entre o órgão ou entidade e à contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, 
art. 44, § 2º). 
 
6. FISCAL DO PROCESSO/CONTRATO  
O servidor responsável pelo Gestão do Contrato será o Sr. Murilo Benatti-Secretário de Obras e Engenharia e e a 
Fiscal do Contrato será a Sra. Andresa Stefani Alves da Silva-Diretora de Obras. 
 
7. PRAZO DE PAGAMENTO  
Condições de pagamento: o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, mediante emissão 
de nota fiscal/fatura por parte da Contratada, após a conclusão dos serviços. 
O pagamento será realizado após a conclusão das reduções, devoluções ou compensações, seja de forma total ou 
parcial, desde que devidamente comprovadas e validadas pela Concessionária de Energia Elétrica e/ou pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 
 
8. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
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Será realizado o procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento 
MENOR PREÇO, tendo em vista as cotações de preços realizadas para abertura do processo o valor estimado para 
contratação será de R$ 96.333,33 (Noventa e seis mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 
 
9 - CREDENCIAMENTOS NA PLATAFORMA 
As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à plataforma BLL atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
os demais atos e operações no site: BLL  
A participação do licitante na concorrência eletrônica se dará por meio de participação na plataforma BLL, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;  
O acesso do operador a Concorrência, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, proposta 
de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa;  
É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, assim como a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 
O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes à Concorrência;  

10. ACESSO AO SISTEMA 

A participação na Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecidos. 
Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
1) Poderão participar desta Dispensa interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação. 
2) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3)  Não poderão participar desta licitação os interessados: 
. proibidos de participar de licitações e celebrar CONTRATO ADMINISTRATIVO, na forma da legislação vigente; 
. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
. que se enquadrem nas vedações previstas no §1º do artigo 9º da Lei nº 14.133/21; 
. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
. Organizações das sociais, atuando nessa condição. 
. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida em contato com a 
operadora da plataforma. 
 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:  
1.1 - Valor global;  
1.2 – O formulário padronizado de proposta deverá vir acompanhado de Planilha Orçamentária com Preços 
Unitário e Global, contendo todos os preços por itens a preços unitários, em moeda corrente nacional, em 
algarismos, sendo os valores numéricos calculados com 02 (duas) casas decimais, arredondando-se o 
remanescente, devendo estar carimbada e rubricada em todas as suas folhas, pelo responsável legal da Licitante. 
1.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
1.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  
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1.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
1.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
1.6 - Para julgamento das Propostas, o Agente de contratação levará em consideração o Menor Preço Global. 
1.7 - Observado o estabelecido no subitem precedente será desclassificada a proposta que: 
A) Deixar de apresentar qualquer documento exigido ou apresentá-lo em desacordo com qualquer exigência 
deste Edital e seus Anexos; 
B) Apresentar preço global e/ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, exceto quando envolverem 
materiais ou equipamentos de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, expressamente, a parcela ou 
totalidade da remuneração; 
1.7.1 - as propostas reajustadas deverão contemplar o valor unitário de cada item. 
1.8 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
1- A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
2- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e 
os licitantes. 
4- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5- O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser dentro dos dez 
minutos. 
9- O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
10.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
13. DA FASE DE LANCES  
1 - Classificadas as propostas, o agente de contratação dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes.  
1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação.  
 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
São obrigações da CONTRATADA, durante a vigência do contrato:  
1. Prestar o serviço na forma ajustada;  
2. Iniciar a efetiva prestação de serviços em até 48 horas após a assinatura do contrato. 
3. Possuir, no mínimo, um funcionário da empresa, devidamente capacitado, durante execução dos serviços, com 
poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais, bem como, manter número de 
telefone sempre disponível durante a execução dos serviços para contato imediato em caso de necessidade;  
4. Informar imediatamente o fiscal do contrato, verbalmente e por escrito, quaisquer problemas ocorridos 
durante a execução dos serviços;  
5. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico;  
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6. Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as sociais, trabalhistas, previdenciárias, 
tributárias e comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações;  
7. Apresentar, durante a execução do contrato, quando solicitado, os documentos que comprovem cumprir a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial quanto aos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários e comerciais;  
8. Cumprir com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz a partir de quatorze anos);  
9. Atender as solicitações da fiscalização de fornecimento de informações de dados sobre os serviços, dentro dos 
prazos estipulados;  
10. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização durante a execução 
dos serviços;  
11. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ao patrimônio público ou privado, bem como danos 
ambientais ocasionados por seus funcionários ou equipamentos durante a execução dos serviços;  
12. A CONTRATADA deverá operar como empregadora responsável pelos encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários e comerciais resultantes da execução do contrato. Seus empregados não terão 
qualquer vínculo empregatício com o Município. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
Na execução do objeto do presente Processo, caberá a Contratante:  
1. Efetuar o pagamento ajustado;  
2. Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, para que a CONTRATADA possa executar as obrigações 
decorrentes deste Processo, que lhe são afetas;  
3. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na execução das cláusulas do presente Processo e do 
contrato decorrente do mesmo, para que a mesma possa saná-la. 
 
16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
Os serviços serão prestados a contar da assinatura do contrato, e a vigência do contrato será de 120 (cento e 
vinte) dias, sendo o prazo de execução de 90 (noventa) dias. 
A empresa deverá atender às normas do Edital e do Contrato.  
 
17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
As despesas decorrentes deste Processo correrão à conta das seguintes rubricas: Ficha nº335-3.3.90.39- Outros 
serviços de pessoa jurídica. 
 
18. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
A empresa deverá apresentar os seguintes documentos, autenticados e dentro do prazo de validade:  
1) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades 
Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores;  

2) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ) (esta comprovação é feita pela emissão do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica pela Internet em consonância com a 
Instrução Normativa RFB nº 1.005, de 08 de fevereiro de 2010.);  

3) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo do domicílio ou sede do licitante;  

4) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa Conjunta de Dívida Ativa da União e 
Débitos Previdenciários);  

5) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;  

6) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

7) Certidão Negativa de Falência e Concordata;  

8) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei 12.440/2011;  

9) Declaração de que não foi declarada inidônea para contratar com a Administração pública, em qualquer das 
suas esferas; 
10) Declaração de que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos (modelo - Anexo III).  
11) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (modelo - Anexo IV).  
12) Alvará de Localização e Funcionamento.  
OBS.: Todos os documentos referidos acima deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada por 
tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão da imprensa oficial:  
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A documentação referente à habilitação poderá ser substituída por Registro Cadastral emitido por este ou 
qualquer outro município do Rio Grande do Sul, desde que esteja em conformidade com o disposto na Lei 
nº 14.133/2021 e dentro do prazo de validade. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo CREA, em nome do licitante, e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s), necessariamente “ENGENHEIRO ELETRICISTA”, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA com validade na data da apresentação. 
. Atestado (s) em nome do licitante, equivalentes ou semelhantes ao objeto licitado, emitido (s) por pessoa 
jurídica de direito público, comprovando a execução de serviços de características semelhantes de complexidade 
tecnológica e operacional; 
. Atestado (s), emitido (s) por pessoas jurídicas de direito público, equivalentes ou semelhantes ao objeto licitado 
acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT), do (s) profissional (is) de nível 
superior detentor (es) do (s) atestado (s) de responsabilidade técnica por execução, comprovando a execução de 
serviços de características semelhantes de complexidade tecnológica e operacional; 
. Atestado (s) emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público, que comprove que a empresa e o 
profissional já participaram de processos administrativos em outros órgãos públicos para a recuperação de 
valores cobrados indevidos de contas de Energia Elétrica, em que a licitante e o profissional atuaram diretamente 
perante a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
. Certidão de Acervo Técnico - CAT deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais 
do profissional, sendo que somente serão aceitas as constantes do artigo 1º da Resolução 218 do CONFEA e 
relacionadas a execução de serviços, a saber: 
. Profissional deverá fazer parte do quadro permanente da empresa licitante na data de realização da sessão 
pública do Pregão, na condição de empregado, sócio, diretor ou autônomo com contrato de prestação de 
serviços, registrado no Cartório de Títulos e Documentos. 
. Comprovação de participação do profissional em Processos Administrativos de revisão de contas de energia 
elétrica, referente às unidades consumidoras de Prefeituras e participação em audiência pública realizada pela 
ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica, relacionada à classificação de Unidades Consumidoras, conforme 
detalhado no escopo do edital. 
 
19. DAS PENALIDADES  
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, constante do Edital e do 
Contrato, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes e garantia a 
defesa prévia, poderá resultar na aplicação das seguintes sanções:  
a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;  
b) Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com a 
advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar;  
c) Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas seguintes 
hipóteses:  
1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
2 - Dar causa à inexecução total do contrato;  
3 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
4 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
5 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  
d) Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal, 
Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:  
1 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato.  
2 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
3 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
4 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
5 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
e) Na aplicação das sanções serão considerados:  
1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;  
2 - As peculiaridades do caso concreto;  
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3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
4 - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  
5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  
Na aplicação das sanções previstas, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da sua intimação.  
A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererão a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DESTA DISPENSA DE LICITAÇÃO:  
1) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital;  

2) Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas do 
edital e não apresentadas no prazo;  

3) Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros 
documentos;  

4) A Administração se reserva o direito de recusar serviços ou peças não condizentes com o disposto neste edital;  

5) A presente Dispensa de Licitação será processada e julgada de acordo com a L.F. nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores, de forma que qualquer questão obscura ou omissa, referente a esta Dispensa de Licitação, será 
esclarecida e/ou sanada pelo disposto na referida Lei;  

6) A empresa contratada deverá garantir serviço de Assistência Técnica durante o Prazo do contrato, bem como 
deverá prestar garantia, pelo mesmo período, pelos serviços e equipamentos utilizados, quando e se for o caso.  

7) Será fiscal do contrato e responsável pelo acompanhamento do presente Processo: Jorge Augusto Vieira 
Munhoz.  

8) Este Edital possui um anexo, referente à Minuta de Contrato, identificado como Anexo I.  

9) Mais informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h às 16h, na Prefeitura Municipal de Elias 
Fausto- SP, através do e-mail: licitacao@eliasfausto.sp.gov.br, ou Tel.: (19) 3821-8899-Ramal 4. 
 
DOS ANEXOS:  
São anexos deste Edital:  
a) Termo de Referência do Edital- Anexo I 
b) Minuta de contrato e Termo de Ciência e Notificação dos Contratos- Anexo II;  

c) Declaração de Inidoneidade - Anexo III;  

d) Declaração de que não emprega menor - Anexo IV;  

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas - Anexo V.  

Elias Fausto – SP, 18 de junho de 2024. 

 
 
 
 
 

MAURÍCIO BARONI BERNARDINETI 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@eliasfausto.sp.gov.br
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 

Contratação de serviços técnicos especializados em recuperação e adequação de crédito resultantes da 
adequação nas contas de energia elétrica para atendimento às Resoluções 414/2010 e 1.000/2021 da ANEEL, 
apurar irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas, desvios e consequentemente recuperar/compensar e 
reduzir os valores pagos a maior administrativamente, conforme Resoluções da ANEEL, nos últimos 120 (cento e 
vinte) meses, onde serão verificadas o modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, além de efetuar 
um ajuste geral no sistema de energia elétrica, conferir todas as faturas de energia elétrica pagas pela 
municipalidade, objetivando reduzir os custos nos valores pagos a maior nas contas de energia e nos tributos 
incidentes sobre as faturas, inclusive nas Instalações de Iluminação Pública B4a, conferindo potência instalada, 

potência faturada na iluminação pública e sua forma de instalação, onde serão revisados todos os contratos de baixa 
e alta tensão, de forma a determinar a demanda de energia elétrica, otimizando-os em função do padrão de uso 
no Município de Elias Fausto – SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR ESTIMADO 

A         RECUPERAR 

    UNIDADE 

DE MEDIDA 

VALOR             TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

Contratação de serviços técnicos 

especializados em recuperação e 

adequação de crédito resultantes da 

adequação nas contas de energia 

elétrica para atendimento às 

Resoluções 414/2010 e 1.000/2021 

da ANEEL, apurar irregularidades nas 

cobranças das tarifas aplicadas, 

desvios e consequentemente 

recuperar/compensar e reduzir os 

valores pagos a maior 

administrativamente, conforme 

Resoluções da ANEEL, nos últimos 

120 (cento e vinte) meses, onde 

serão verificadas o modelo tarifário 

aplicado em cada unidade 

consumidora, além de efetuar um 

ajuste geral no sistema de energia 

elétrica, conferir todas as faturas de 

energia elétrica pagas pela 

municipalidade, objetivando reduzir 

os custos nos valores pagos a maior 

nas contas de energia e nos tributos 

incidentes sobre as faturas, inclusive 

nas Instalações de Iluminação 

Pública B4a, conferindo potência 

instalada, potência faturada na 

iluminação pública e sua forma de 

instalação, onde serão revisados 

todos os contratos de baixa e alta 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Até 

300.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Serviço 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

96.333,33 
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tensão, de forma a determinar a 

demanda de energia elétrica, 

otimizando-os em função do padrão 

de uso no Município de Elias Fausto – 

SP 

 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
O prazo de execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados da data de assinatura do contrato. 
Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, o empregado necessário à perfeita execução dos 
serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e 
fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência de sua condição de 
empregadora, sem qualquer solidariedade do Município de Elias Fausto. 
Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social, e apresentar os comprovantes para o Município de 
Elias Fausto, sempre que for solicitado. 
Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por 
motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às 
disposições da legislação trabalhista vigente. 
Atender de imediato às solicitações quanto a substituição de empregado considerado inadequado para a 
execução dos serviços. 
Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade do seu empregado. 
Relatar toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos serviços. 
Apresentar juntamente com as faturas relativas aos serviços executados, os comprovantes de pagamentos dos 
salários e benefícios recebidos e recolhimentos do FGTS e INSS, última competência, referente ao seu 
empregado, se houver, em atividade nas dependências do Município de Elias Fausto, sem os quais não serão 
liberados os pagamentos das faturas apresentadas. 
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima o seu empregado em atividade nas 
dependências do Município de Elias Fausto, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades. 
Deverá providenciar para que o seu empregado em atividade cumpra as normas internas relativas à segurança e 
medicina do trabalho dos locais onde serão executados os serviços. 
Deverá substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação qualquer empregado cuja 
conduta seja considerada inconveniente. 
Os serviços ora contratados terão início com o levantamento de documentos junto ao Munícipio de Elias Fausto, e 
a análise de todas as contas e de toda a unidades consumidoras de energia elétrica, e a apuração das condições 
atuais das unidades consumidoras. 
Será confeccionado laudo técnico-científico-especializado, por engenheiro- eletricista, sobre a utilização de alta e 
baixa tensão que versará sobre: 
. A utilização real do sistema elétrico; 
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. Verificação dos valores pagos, incluindo alteração de valores e classes tarifárias. 

. Envolve, ainda, a elaboração, interposição e acompanhamento, até ulteriores termos, incluindo atuação perante 
ao Órgão Regulador – Agência Nacional (Aneel) de medidas administrativas, que terão por escopo o 
reconhecimento de valores cobrados com excesso pela Concessionária de Energia Elétrica, nas tarifas pagas pelo 
Município de Elias Fausto, ora CONTRATANTE. 
. Contemplam a visita técnica nas unidades consumidoras de energia elétrica pertencentes ao Município de Elias 
Fausto, o levantamento das cargas instaladas tanto nas unidades de próprios públicos quanto na unidade 
consumidora de iluminação de vias  públicas; 
. A regularização das alterações de iluminação pública junto à concessionária de energia local. 
. A empresa CONTRATADA será responsável pela higiene e segurança durante toda a execução dos serviços, 
cabendo a empresa CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos de proteção individual aos 
funcionários, conforme legislação vigente. 
. O Município de Elias Fausto, não aceitará ou receberá os serviços em desacordo com as especificações e 
condições constantes do Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes ao objeto, sob pena de aplicação de sanções previstas e/ou extinção contratual. 
 
FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
nº 5.056, de 2024, art. 20, VI); 
. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, II); 
. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, 
III); 
. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. (Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, IV). 
. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, V). 
. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 5.056, de 2024, 
art. 20, VII). 

Elias Fausto – SP, 18 de junho de 2024. 

 
 
 
 
 

MAURÍCIO BARONI BERNARDINETI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                                                   
 

Rua Siqueira Campos, 100 – Centro – Elias Fausto/SP – Fone: (19) 3821.8899 - CEP: 13350-000 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELIAS FAUSTO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ 44.723.740/0001-21 

 DISPENSA ELETRÔNICA Nº001/2024 PROCESSO Nº849/2024  

EDITAL nº012/2024 

 
 

ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE ELIAS FAUSTO E A XXX 
(NOME DO CONTRATADO). 
 
A Prefeitura Municipal de Elias Fausto, com sede administrativa na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx – Bairro 
Centro – CEP xxxxxxxx – Elias Fausto – SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade RG nº 
xxxxxxxxxx, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e, devidamente Inscrito no 
Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o    nº    xxxxxxxxxxxxxxxx,    doravante    
denominado    CONTRATANTE,    e    o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº , sediado(a) na 

...................................,     doravante     designado     CONTRATADO,     neste     ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº /2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº xxx/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

A Contratação de serviços técnicos especializados em recuperação e adequação de crédito resultantes da 
adequação nas contas de energia elétrica para atendimento às Resoluções 414/2010 e 1.000/2021 da ANEEL, 
apurar irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas, desvios e consequentemente recuperar/compensar e 
reduzir os valores pagos a maior administrativamente, conforme Resoluções da ANEEL, nos últimos 120 (cento e 
vinte) meses, onde serão verificadas o modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, além de efetuar 
um ajuste geral no sistema de energia elétrica, conferir todas as faturas de energia elétrica pagas pela 
municipalidade, objetivando reduzir os custos nos valores pagos a maior nas contas de energia e nos tributos 
incidentes sobre as faturas, inclusive nas Instalações de Iluminação Pública B4a, conferindo potência instalada, 

potência faturada na iluminação pública e sua forma de instalação, onde serão revisados todos os contratos de baixa 
e alta tensão, de forma a determinar a demanda de energia elétrica, otimizando-os em função do padrão de uso 
no Município de Tanabi – SP, conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1.O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA- MODELO DE GESTÃO, EXECUÇÃO E PRAZOS. 
3.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 
5.1.O valor total da contratação é de R$.......... (. ) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO: 
6.1.O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: 
7.1. Não haverá reajuste de preços. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Tanabi para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.7.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.8.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.9.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.10.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.11.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.12.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
9.13.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.14.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a)der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)der causa à inexecução total do contrato; 
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
1.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
2.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 
30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 
2.1.O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
3.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do 
Contrato. 
4.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 1% a 30% do 
valor do Contrato. 
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5.Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 30% do valor do Contrato. 
6.Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 30% do valor do Contrato. 
7.Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 30% do valor do Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)as peculiaridades do caso concreto; 
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)os danos que dela provierem para o Contratante; 
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
12.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
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12.3.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.4.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3.Indenizações e multas. 
12.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
12.6.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Ficha nº335-3.3.90.39- Outros serviços de pessoa 
jurídica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS: 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO: 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Mor, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, as partes e 

testemunhas, sendo 01 (uma) via destinada ao processo e a outra para arquivo. 
 

Elias Fausto, ..... de ........................... de 2024 
 

 
 

 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Elias Fausto 

  
 
 

EMPRESA CONTRATADA  
Representante Legal  
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TESTEMUNHAS: 
 

 
 
_________________________ 
Nome: 
RG: 

  
 
__________________________ 
Nome: 
RG: 

 

 
 
_________________________ 
NOME: 

GESTOR DO CONTRATO: 

  
 
__________________________ 
Nome: 

JURÍDICO 
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TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO TCESP 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ELIAS FAUSTO 
CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATO n.º XXX/2024  
OBJETO:  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 
pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 
e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) o acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

Elias Fausto/SP, XX de XXXXXX de 2024. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Elias Fausto- SP 

Nome: Mauricio Baroni Bernardinetti 

Cargo: Prefeito 

CPF: 102.469.648-04  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  

Nome: Mauricio Baroni Bernardinetti 

Cargo: Prefeito 

CPF: 102.469.648-04 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: Prefeitura Municipal de Elias Fausto- SP 

Nome: Mauricio Baroni Bernardinetti 

Cargo: Prefeito 

E-mail Institucional:gabinete@eliasfausto.sp.gov.br 

E-mail Pessoal: mauriciobaroni@uol.com.br 

CPF: 102.469.648-04 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada:  
Cargo:  

E-mail:  

CPF:  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Mauricio Baroni Bernardinetti 

Cargo: Prefeito  

CPF: 102.469.648-04  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

GESTOR (ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal do Contrato 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) – O termo de Ciência e Notificação e/ou cadastro do(s) Responsável (is) deve identificar as pessoas físicas 
que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador de despesa; de partes 
contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 
atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido 
pela Resolução nº 11/2021). 
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ANEXO III- DECLARAÇÃO DE INIDONIEDADE 

 

 

 

 

 

 

Eu, _____________, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade n° __________, CPF n° 

_______________, declaro para os devidos fins e a quem possa interessar não estar cumprindo sanção por 

inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 
 
 

 
 

____________, em_____de __________________de 2024 
________________________________ 

Assinatura de Representante legal 
Nome / RG / CPF 

(Carimbo CNPJ da Empresa) 
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ANEXO IV– DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE 

 

 

_________________________________________________________________________ inscrita no CNPJ ou 

CPF sob o nº _________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº_____________ e do CPF nº 

.........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/2023, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos.  

 

 
 

 
 

____________, em_____de __________________de 2024 
________________________________ 

Assinatura de Representante legal 
Nome / RG / CPF 

(Carimbo CNPJ da Empresa) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO – RESERVA DE CARGO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E REABILITADO 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

................................., ........................................................................................................................... 

inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº. .................................................... por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso IV 

do art. 63 da Lei no 14.133/2021, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

  

 
____________, em_____de __________________de 2024 

________________________________ 
Assinatura de Representante legal 

Nome / RG / CPF 
(Carimbo CNPJ da Empresa) 

 

 


